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Ata da 443ª Reunião Ordinária do CES/PE 

Conselho Estadual de Saúde – CES/PE 

Aos dez dias do mês de setembro de dois mil e catorze, às nove horas e vinte 1 
minutos, teve início a quadringentésima quadragésima terceira Reunião Ordinária do 2 
Conselho Estadual de Saúde - CES/PE, localizado a Rua João Fernandes Vieira, 518 - 3 
Boa Vista – Recife - PE. Presentes as entidades e respectivos representantes: José 4 
Marcos da Silva- Trabalhador- CREFONO 4ª REGIÃO – Conselho Regional de 5 
Fonoaudiologia- Suplente; Valderlene Guimarães Santos- Trabalhador- CREFITO 1ª 6 
Região – Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional- Titular; João 7 
Batista Fortunato- Trabalhador- SINDSAÚDE – Sindicato dos Trabalhadores em Saúde 8 
e Seguridade Social do Estado de Pernambuco- Titular; Neide Pereira dos Santos- 9 
Trabalhador- SINDSEP/PE – Sindicato dos Servidores Públicos Federais no Estado de 10 
Pernambuco- Suplente; Ivonete Maria Batista- Trabalhador- SINDSPREV/PE – 11 
Sindicato dos Trabalhadores Públicos Federais da Saúde e Previdência Social do 12 
Estado de Pernambuco- Titular; Romero Márcio Nogueira Dias- Trabalhador- CRO/PE 13 
– Conselho Regional de Odontologia de Pernambuco- Suplente; Hermias Veloso da 14 
Silveira Filho- Trabalhador- SINFARPE - Sindicato dos Farmacêuticos no Estado de 15 
Pernambuco- Titular; Armando Luiz Arantes de Moura- Trabalhador- CRF – Conselho 16 
Regional de Farmácia do Estado de Pernambuco- Suplente; Antônio Ricardo 17 
Herculano da Silva- Usuário/Mov. Popular- Movimento Negro Unificado – MNU- 18 
Titular; José da Costa Neto- Usuário/Mov. Popular- Associação Pernambucana de 19 
Portadores de Doenças Relacionadas ao Trabalho – APPDORT- Suplente; Jair Brandão 20 
de Moura Filho - Usuário/Patologia- GESTOS - Soropositividade, Comunicação e 21 
Gênero- Titular; Erivânia Ferreira da Silva- Usuário/Portador de Deficiência- 22 
Associação dos Deficientes Visuais do Agreste Meridional de Pernambuco – 23 
ADVAMPE- Titular; José Rodrigues da Silva - Usuário/Trab. Rural- Federação dos 24 
Trabalhadores na Agricultura do Estado de Pernambuco- Titular; Maria de Fátima 25 
Menezes da Silva- Usuário/Meio Ambiente- Instituto Pró-Cidadania- Suplente; 26 
Euclides Monteiro Neto- Usuário/Meio Ambiente- Instituto Pró-Cidadania- Titular; 27 
Luiz Nelson França- Usuário/Centrais Sindicais- União Geral dos Trabalhadores UGT –28 
PE- Titular; José Cícero do Monte- Usuário/Centrais Sindicais- Nova Central Sindical 29 
de Trabalhadores de Pernambuco – NCST/PE- Titular; Liana de Araujo Almeida- 30 
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Usuário/Centrais Sindicais- Central Única dos Trabalhadores- Suplente; Sônia Maria 31 
de Oliveira Pinto- Usuário/Mulheres- CEPAS – Centro de Ensino Popular e Assistência 32 
Social do Estado de Pernambuco Santa Paula Frassinetti – Suplente; Antônia Veloso 33 
Vieira- Usuário/Idoso/a- Congregação de Assistência Social das Irmãs de Nossa 34 
Senhora da Glória- Titular; Isabel Macedo Rodrigues- Usuário/Sertão- Recanto Madre 35 
Paulina – Instituto de Saúde Holística Madre Paulina- Titular; Ubirajara Alves de Lima- 36 
Usuário/Zona da Mata- Círculo Operário de Nazaré da Mata- Titular; José Alves de 37 
Andrade- Usuário/Zona da Mata- Círculo Operário de Nazaré da Mata- Suplente; 38 
Gildark de Robson Barros- Usuário/Indígena- Conselho Distrital de Saúde Indígena – 39 
CONDI- Suplente; Flávia Maria dos Santos Silva- Prestador/Privado- Associação 40 
Nordestina de Hospitais- Titular; Maria Inêz Petesburgo- Prestador/Privado- 41 
Associação Nordestina de Hospitais- Suplente; Ana Cláudia Callou Matos- Gestor- 42 
SES/PE - Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco- Suplente; Jany Welma de Sá 43 
Albuquerque - Gestor- SES/PE - Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco - 44 
Titular; Inês Eugênia Ribeiro da Costa - Gestor- SES/PE - Secretaria Estadual de Saúde 45 
de Pernambuco- Suplente; Nívea Lucena de Lima- Gestor- SEE/PE - Secretaria 46 
Estadual de Educação de Pernambuco - Titular; Célia Rejane Carvalho de Menezes 47 
Araújo- Gestor- Secretaria Estadual de Planejamento e Desenvolvimento Social- 48 
Suplente. Após as saudações a Coordenação da mesa, representada pela Dra. Ana 49 
Cláudia Callou proferiu a leitura da pauta: 1. Justificativa das ausências; 2. 50 
Aprovação da Ata da Reunião Ordinária: 439º; 3.Entrega das Atas das Reuniões 51 
Ordinária: 440º e 441º; 4.Homologações: Devolução, a apedido, do servidor VALDIR 52 
NICACIO LIMA, para seu órgão de origem, anteriormente cedido a III GERES; 53 
5.Política Estadual de Atenção Básica; 6.Debate; 7.Proposta do plenário para 54 
participação do CES nas reuniões do Comitê de Saúde da População Negra, por 55 
ocorrer em datas coincidentes com as reuniões plenárias; 8.Homologação da 56 
Coordenação da CIST tendo em vista impossibilidade dos conselheiros José Marcos 57 
e Romero Dias assumir; 9.Política de Atenção à Saúde Materno e Infantil e situação 58 
das Maternidades; 10.Debate; 11.Proposta da Comissão Executiva para atualização 59 
dos valores para refeições dos/as conselheiros/as; Garantir o valor mínimo de R$ 60 
28,00 (vinte e oito reais) para os/as conselheiros/as, destinado a alimentação, 61 
quando em reuniões plenárias e/ou reuniões de comissões e grupos de trabalho que 62 
demandem pela presença em tempo integral; Garantir o valor mínimo de R$ 15,00 63 
(quinze reais) para os/as conselheiros/as, destinado a alimentação, quando em 64 
reuniões de comissões e/ou grupos de trabalho que demandem pela presença 65 
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compreendida em até meio expediente; 12.Demanda do Sistema Universidade 66 
Aberta do SUS – UNA SUS: Solicita autorização para utilizar os materiais usados na 67 
Oficina de Orçamento e Finanças, sendo respeitada a autoria do projeto sempre que 68 
for utilizada, através de um termo de cessão de obras autorais para fins não 69 
comerciais; 13.Proposta de data para Reunião Extraordinária/Setembro: 17/09/14 70 
ou 24/09/14; 14.Informes e encerramento: Audiência Pública para apresentação dos 71 
Relatórios de Gestão da Saúde, referente aos dois quadrimestres de 2014, no dia 72 
16/09/14, às 09h, na Assembléia Legislativa de Pernambuco/Anexo I – 6º Andar; 73 
Disponível para consulta na biblioteca do CES um exemplar do “Curso Nacional de 74 
Ativação para o desenvolvimento da Prática do Controle Social no SUS”; Substituição 75 
da Conselheira Elena Romão dos Santos Silva (suplente), pelo Conselheiro José Alves 76 
de Andrade, do Círculo Operário de Nazaré da Mata; CREMEPE submete a sindicância 77 
denúncia de usuária recebida pelo CES/PE; Proposta de Relatório Final da IV 78 
Conferência Estadual de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora; Saída da 79 
Conselheira Maria de Fátima da Comissão de Assessoramento e Inclusão na Comissão 80 
de Saúde Mental. Justificaram as ausências: Maria Zilda da Silva Uchoa Cavalcanti- 81 
Trabalhador COREN/PE – Conselho Regional de Enfermagem de Pernambuco- Titular; 82 
Aparecida Gomes da Silva Pereira- Usuário/Indígena- Conselho Distrital de Saúde 83 
Indígena – CONDI- Titular; Domício Aurélio de Sá- Prestador/Inst. Ensino- Centro de 84 
Pesquisas Aggeu Magalhães/FIOCRUZ- Titular; Everaldo Batista Rocha- Gestor- 85 
Secretaria Estadual de Planejamento e Desenvolvimento Social- Titular. Antes de 86 
iniciar a pauta Conselheira Fátima Menezes solicitou substituir no item oito o termo 87 
homologação por nova eleição. Esclareceu os nomes dos Conselheiros José Marcos e 88 
Romero Dias já foram aprovados e tendo em vista a impossibilidade dos mesmos 89 
assumirem teria que eleger novos membros. Conselheira Erivânia Ferreira solicitou 90 
que os itens onze e catorze fossem discutidos no início da tarde. Conselheiro Jair 91 
Brandão observou no dia da reunião 439 em 11.06.14 foram deliberadas quatro 92 
resoluções e, no entanto só duas estavam assinadas faltando as demais. E na reunião 93 
ordinária de número 441 em 13.08.14 ficou decidido remeter a próxima reunião o 94 
tema Organizações Sociais dos Hospitais Públicos e UPAs. Conselheiro Ricardo 95 
Herculano objetivando fortalecer a recomendação anterior solicitou cumprirem às 96 
deliberações tiradas no pleno, e só demandar outras depois de concluí-las, como 97 
planejado e deliberado no pleno de Itamaracá referente ao planejamento. Solicitou 98 
ainda rever as datas das reuniões extraordinárias. Conselheiro Hermias discordou 99 
acontecer naquele momento ou em formato de extraordinária à discussão de 100 
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Organizações Sociais dos Hospitais Públicos e UPAs, porque demandava tempo e a 101 
presença de outros atores como havia observado em pleno passado, acrescentando 102 
apenas o sugerido pelo Conselheiro Jair Brandão. Informou que haveria uma reunião 103 
sobre as questões das privatizações no sistema SUS, inclusive com a formação da 104 
frente nacional, e seria na UFPE.  Ficou de repassar posteriormente o local certo para 105 
que todos pudessem comparecer. Conselheiro Romero Nogueira atendendo a 106 
solicitação do Conselheiro Francisco Barbosa solicitou remeter o tema referente ao 107 
item oito, Homologação da Coordenação da CIST para próxima reunião, porque o 108 
companheiro estava em Macapá e interessado em concorrer à vaga. Conselheira 109 
Ivonete Maria Batista solicitou seu nome constasse na ata 439 a qual informa que 110 
ficou indicada como suplente, em caso de impossibilidade da Srª. Lindinere Ferreira, 111 
pelo segmento trabalhador à IV Conferência Nacional de Saúde do Trabalhador e da 112 
Trabalhadora. Conselheira Jany esclareceu em relação à pauta sobre o balanço das 113 
comissões que estava prevista para o pleno de outubro, e algumas comissões não 114 
haviam concluído seus levantamentos. Relativo à solicitação da Conselheira Erivânia 115 
confirmou que já estava previsto desde última reunião e era só a Secretaria Executiva 116 
adequar à pauta. Na sequência a mesa confirmou os seguintes encaminhamentos: o 117 
pleno deliberou aprovada a ata da Reunião Ordinária de nº 439ª com adendo da 118 
Conselheira Ivonete Maria Batista, se assim confirmado; Concluiu a entrega das 119 
atas: 440º e 441º de Reuniões Ordinária; homologou a devolução, a apedido, do 120 
servidor VALDIR NICACIO LIMA, para seu órgão de origem, anteriormente cedido a III 121 
GERES; acatou o comprometimento da SES em providenciar as assinaturas das 122 
resoluções 576, 577 e 578 deliberadas na reunião de nº439, no máximo até sexta 123 
feira dia 12.09.14; acatou a solicitação do Conselheiro Francisco Barbosa 124 
apresentadas pelo Conselheiro Romero Nogueira em remeter para o próximo pleno 125 
o ponto oito: Homologação da Coordenação da CIST tendo em vista impossibilidade 126 
dos conselheiros José Marcos e Romero Dias assumir, por demonstrar interesse em 127 
concorrer na nova eleição; O pleno acatou a solicitação da Conselheira Erivânia 128 
Ferreira da Silva em a Secretaria Executiva do CES readequar o formato da pauta, e 129 
a partir da próxima reunião plenária todos os pontos ligados aos/às 130 
conselheiros/as estaduais e de informes, serem apresentados no período da manhã 131 
ou início da tarde; O pleno acatou a proposta do Conselheiro Jair Brandão de a 132 
Reunião Ordinária do dia 08 de outubro de 2014, ocorrer em outro espaço e ser 133 
exclusivamente para discutir a continuidade do debate sobre as Organizações 134 
Sociais e Hospitais Públicos e Privados no Estado que recebem recursos do SUS, 135 
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além das UPAs, incluindo por parte da gestão apresentação as Questões da Rede 136 
Hospitalar de Assistência Pública e Privada de acordo com a Portaria nº 3.390 de 30 137 
de abril de 2013 que institui a Política Nacional de Atenção Hospitalar – PNHOSP. 138 
Na continuidade da pauta a apresentação da Política Estadual de Atenção Básica. 139 
Iniciando a Sra. Juliana Lopes, Gerência de Expansão e Qualificação da Atenção 140 
Primária esclarece que a explanação se dará historiando a política implantada e 141 
instituída em 2007, através do Decreto Estadual nº 30.355/2007 de 12 de Abril que 142 
estabelecia: a participação da Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco (SES/PE) 143 
no financiamento da APS; reafirma a estratégia SF como modelo para a 144 
reorganização da APS e regulamentada pela  portaria nº 720 / 2007, a PEFAP prevê: 145 
incentivo financeiro, educação permanente e insumos estratégicos de apoio. A 146 
revisão do co-financiamento após 02 anos de implantação da política (decreto nº30. 147 
353/2007 e portaria nº720/2007 da SES-PE), a secretaria estadual de saúde concluiu 148 
que a mesma não alcançou plenamente os objetivos programados, basicamente 149 
porque os critérios de certificação tornavam a política excludente. Na ocasião, 150 
apenas 39 dos 185 municípios do estado haviam sido contemplados, em um total de 151 
290 ESF (das 1.875 implantadas no estado). Revisão do co-financiamento e do 152 
método avaliativo, objetivos: instituir espaços de discussão entre as gestões estadual 153 
e municipal; implantar critérios que possibilitem a inclusão de todos os municípios do 154 
estado; reduzir iniqüidades através do financiamento diferenciado aos municípios 155 
mais vulneráveis; ampliar o volume de recursos do co-financiamento estadual para a 156 
APS; instituir mecanismos de financiamento per capita (piso estadual de atenção 157 
primária) e por desempenho em indicadores selecionados; ampliar monitoramento e 158 
avaliação da APS. Portaria SES/PE nº 640/2011, dispõe sobre o piso estadual de 159 
atenção primária à saúde; o piso estadual de atenção primária consiste em dois 160 
componentes de financiamento, componente I R$ 0,46 (quarenta e seis centavos) per 161 
capita/ano para todos os municípios; componente II R$ 1,36 (um real e trinta e seis 162 
centavos) per capita/ano para 168 municípios que detém IDH (índice de 163 
desenvolvimento humano) menor que o IDH do estado (0, 705). Portaria SES/PE nº 164 
108/2011. 1º momento avaliativo define os indicadores, metodologia de cálculo e 165 
parâmetros de avaliação; estabelece o teto financeiro para cada município - tendo 166 
como base o número implantado no município (competência agosto/2011); 167 
apresenta os resultados obtidos; cada município terá como teto um valor calculado 168 
em função dos recursos orçamentários disponibilizados para financiamento por 169 
desempenho municipal pela secretaria estadual de saúde dividido pelo número total 170 

../Legisla��o/Portaria%20PISO%20-%20Decreto%20e%20Lei/DECRETO%20No%2030353-07.pdf
../Legisla��o/Portaria%20PISO%20-%20Decreto%20e%20Lei/PORTARIA%20720%20-%20PE.pdf
../Legisla��o/Portaria%20PISO%20-%20Decreto%20e%20Lei/Portaria%20640-11%20(PEAPS).pdf
../Legisla��o/Portarias%20de%20Desempenho/Portaria%20108-12%20(1�%20av.).pdf
../Legisla��o/Portarias%20de%20Desempenho/Portaria%20108-12%20(1�%20av.).pdf
../Legisla��o/Portarias%20de%20Desempenho/Portaria%20108-12%20(1�%20av.).pdf
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de PSF implantadas. Desempenho municipal pactuados o repasse de recursos 171 
financeiros do estado aos municípios a partir do resultado em indicadores 172 
selecionados entre a secretaria estadual de saúde (SES-PE) e o conselho de 173 
secretários municipais de saúde de Pernambuco (COSEMS-PE) – através da  resolução 174 
CIB-PE 1.755, 7 de novembro de 2011. Financiamento por desempenho  municipal: 175 
análise semestral utilizando os dados mais recentes disponíveis nos sis para cada 176 
indicador; o percentual do teto anual a ser repassado a cada município, será com 177 
base nos resultados obtidos em cada um dos indicadores, segundo parametrização 178 
dos mesmos; desclassifica os municípios que apresentarem resultado igual a “zero” 179 
para qualquer dos indicadores. Cada indicador tem 04 faixas de desempenho: faixa 3 180 
- equivale a 10% do recurso; faixa 2 - equivale a 7,5% do recurso; faixa 1 -  equivale a 181 
5,0% do recurso; faixa 0 -  equivale a 0,0% do recurso. A soma da pontuação nos 10 182 
indicadores resulta no índice de desempenho (id) que representa o valor percentual 183 
do recurso financeiro a ser repassado ao município (tomando como referência o 184 
teto). Indicadores da política estadual: proporção de óbitos em mulheres em idade 185 
fértil investigados; proporção de óbitos infantis investigados; proporção de nascidos 186 
vivos de mães com 07 ou mais consultas de pré-natal; proporção de portadores de 187 
hipertensão arterial acompanhados; proporção de portadores de diabetes mellitus 188 
acompanhados; razão entre exames citopatológicos cérvico-uterino em mulheres de 189 
25 a 64 anos e 1/3 da população feminina nesta faixa etária; percentual de cura de 190 
casos novos de hanseníase; percentual de cura de casos novos de tuberculose 191 
pulmonar bacilífera; cobertura vacinal com a vacina pentavalente 192 
(DPT+HIB+HEPATITE B) em crianças menores de um ano; percentual de desnutrição 193 
em crianças menores de 2 anos; percentual de óbitos em mulheres em idade fértil 194 
investigados. Método de cálculo= número total de óbitos de mulheres em idade 195 
fértil. Número de óbitos de mulheres em idade fértil (de 10 a 49 anos) investigados x 196 
100; faixa 3 = a 100% de investigação; faixa 2 = % maior ou igual a 75%, mas menor 197 
que 100%; faixa 1 = % menor que 75% e maior que zero; faixa 0 = municípios que não 198 
investigaram nenhum óbito; percentual de óbitos infantis investigados; método de 199 
cálculo: número de óbitos infantis (de 0 a 364 dias); número de óbitos infantis (de 0 a 200 
364 dias) investigados x 100; faixa 3 = a 100% de investigação ; faixa 2 = % maior ou 201 
igual a 40%, mas menor que 100%; faixa 1= % menor que 40% e maior que zero; faixa 202 
0 = municípios que não investigaram nenhum óbito. Apresentou ainda outros 203 
percentuais como o de cura de casos novos de tuberculose pulmonar, hanseníase. 204 
Cobertura vacinal com a 3ª dose da vacina pentavalente (DPT+HIB+HEPATITE B) em 205 

../Legisla��o/Portaria%20PISO%20-%20Decreto%20e%20Lei/Resol%201755%20Pactua%20Politica%20de%20Aten��o%20Prim�ria%20em%20Pernambuco.PDF
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menores de 1 ano; percentual de nascidos vivos de mães com 07 ou mais consulta no 206 
pré-natal; razão entre exames citopatológicos do colo do útero, em mulheres de 25 a 207 
64 anos e 1/3 da população feminina nesta faixa etária; percentual de pessoas com 208 
hipertensão arterial acompanhadas; percentual de pessoas com diabetes mellitus 209 
acompanhadas; percentual de crianças menores de 02 anos com desnutrição. 210 
Portaria SES/PE nº 083/2013 - 2º e 3º momentos avaliativos apresenta os índices de 211 
desempenho de cada município do estado de altera os dispositivos referentes a: 212 
Pernambuco, referentes ao 1º e 2º semestres do exercício de 2012; forma de cálculo 213 
do indicador “razão entre exames citopatológicos cervico-vaginais em mulheres de 214 
25 a 59 anos para 25 a 64 anos e um terço da população feminina nesta faixa etária; 215 
parametrização para os indicadores de “percentual de  óbitos de mulheres em idade 216 
fértil investigados”, “percentual de óbitos infantis investigados” e “razão entre 217 
exames citopatológicos”, da portaria nº108, de 06 de março de 2012. O indicador 218 
“cobertura vacinal com a vacina tetravalente (DPT+HIB) para pentavalente ( DPT + 219 
HIB + HEPATITE B). Portaria SES/PE nº 517 de 21 de agosto de 2013. Apresenta o 220 
índice de desempenho de cada município do estado de Pernambuco, referente ao 221 
primeiro semestre do exercício de 2013. Portaria SES/PE nº 140 de 02 de abril de 222 
2014, apresenta o índice de desempenho de cada município do estado de 223 
Pernambuco, referente ao segundo semestre do exercício de 2013. O montante do 224 
recurso a ser repassado aos municípios de acordo com o índice de desempenho 225 
alcançado. Nesta 5ª avaliação, o número de municípios que zeraram ao menos um 226 
indicador diminuiu em relação à avaliação anterior, de 37 para 35 municípios. 227 
Percentual anual de distribuição de recursos da PEFAP por região de saúde (piso 228 
estadual de APS). Distribuição de recursos da PEFAP por desempenho avaliativo, 229 
2011 a 2014* (1º semestre); percentual de distribuição de recursos da PEFAP por 230 
região de saúde, 2010 a 2014; variação do desempenho entre as avaliações. 231 
Finalizando agradeceu se coloca a disposição para os questionamentos. Iniciando o 232 
debate a mesa pactuou com o pleno a cada cinco inscritos abria para as respostas. 233 
Conselheira Fátima Menezes iniciou sugerindo correção no texto porque não se 234 
tratava de cento e oitenta e cinco municípios, porque o Arquipélago de Fernando de 235 
Noronha era considerado distrito. Perguntou o conselho de saúde em funcionamento 236 
na ilha foi instituído por lei ou decreto; se os índices de gestão eram contabilizados, 237 
relativo à descentralização de crianças de zero a seis anos, e se estavam no gráfico 238 
demonstrado porque sentiu falta. Sugeriu que fosse inserido caso não estivesse por 239 
conta da arrecadação feita pelo estado, pois muitas vezes deixavam de arrecadar por 240 
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falta da informação dada. Conselheiro Jair Brandão agradeceu a disponibilidade da 241 
expositora Juliana Lopes, e fez observação em relação aos gráficos que não tinham 242 
sido enviados aos conselheiros, considerando como falha e inaceitável ser inserido 243 
informação após o envio da apresentação ao conselho, pois interferia na avaliação, 244 
estudo e interpretação. Solicitou que fosse enviado aos conselheiros. Colocou que 245 
uma de suas perguntas estava exatamente relacionada aos gráficos, ou seja, quantos 246 
municípios zeraram; a apresentação poderia ter maiores informações como valores, 247 
ficando resumida a portaria e metodologia de avaliação de indicador, embora o 248 
marco legal fosse importante. Perguntou em relação aos indicadores da política 249 
estadual, se além deles tinham de outros serviços da atenção primária. Observou 250 
também que o percentual de cura de novos casos de tuberculose como informado, 251 
que existia mudança de comportamento dos municípios como colocado, porém o 252 
estado e capital permaneciam no ranque nacional em relação a casos e obtidos em 253 
TB. Questionou ainda no método de cálculo quais os municípios atualmente estavam 254 
na faixa três em relação maior ou igual a 75% do percentual de cura de casos novos 255 
de tuberculose, e em que faixa se encontrava o estado de Pernambuco. Finalizando 256 
questionou por que a tabela de cobertura dos municípios na atenção básica era 257 
inferior a 50%; o grau epidemiológico de cobertura menor; e qual a responsabilidade 258 
do estado frente àquelas localidades. Conselheiro Batista destacou a necessidade de 259 
auditoria municipal para acompanhamento do repasse de recursos financeiros dos 260 
estados aos municípios, por não haver queda dos índices percentuais de óbitos 261 
infantis, mulheres em idade fértil, hanseníases e outro colocado na fala anterior 262 
demonstrado através dos indicadores. Finalizando disse não entender em relação ao 263 
exame citológico porque o índice foi mudado e deixou de ser feito no Hospital do 264 
Câncer, tendo o conselho autorizado um repasse de catorze milhões para a melhoria 265 
naquele atendimento e de fácil acesso aos municípios. Conselheiro Moura disse que 266 
estava contemplado na fala do Conselheiro Jair em relação a não inserir informações 267 
às apresentações após envio ao conselho. Sr. Adson observou falta do compromisso 268 
pactuado para a entrega de medicamentos na atenção básica, de política de nutrição, 269 
prevenção oftalmológica e finalizando falta de administração do financiamento para 270 
TFD- Tratamento Fora de Domicílio nos municípios e da capacitação permanente. Em 271 
resposta Sra. Juliana Lopes inicia pedindo desculpas a Conselheira Fátima e existir em 272 
contar sempre com o distrito do Arquipélago como município. Esclarecendo entender 273 
em relação à outra colocação de considerar outros índices e não apenas o IDH, que 274 
após diversas discussões e considerarem o índice do IDH foi pensando no contexto 275 
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macro econômico. Acrescentou sempre escutavam as observações e refletiam. Ao 276 
Conselheiro Jair esclareceu a inserção dos gráficos foi sentido a falta na reavaliação 277 
do texto, desculpando-se por não entregar a tempo de ser avaliado pelo conselho. 278 
Em relação aos indicadores informou que o Ministério da Saúde no ano de 2012 tinha 279 
realizado o chamado Senso das UBS, onde eram visitadas todas as unidades básicas 280 
inclusive as unidades tradicionais, estando à frente das visitas em Pernambuco a 281 
FIOCRUZ. E ficavam na expectativa de estarem recebendo, pois se tratava de dados 282 
completos de estrutura e processo de trabalho. E o que se tinha além dos indicadores 283 
eram os desdobramentos repassados pelas as áreas técnicas, aportes que vinham das 284 
coordenações regionais de saúde que faziam visitas as UBS. Relativo à quantidade de 285 
municípios que ficaram na faixa três em TB foram 91 e de Hanseníase 129. Cobertura 286 
da atenção primária esclareceu município grande tinha mais dificuldade de mudar o 287 
formato da atenção tradicional para saúde da família. Tanto que em Recife tinha 288 
ainda 60% sendo pioneiro. Observou outra dificuldade a de recursos humanos não 289 
conseguindo médico disponível para atender. Ao Conselheiro João Batista informou 290 
que o recurso desempenho era para a melhoria da atenção primária, e em nenhum 291 
momento diziam ser para comprar insumos ou só para organizar estrutura. Informou 292 
existia aporte de investimento alto do Ministério da Saúde, e um programa chamado 293 
Requalifica o UBS onde dependendo do porte recebiam valor diferenciado. Destacou 294 
outra dificuldade conseguir casa e/ou terreno e construir em localidade abrangente a 295 
população. Os recursos eram utilizados dentro do que o Tribunal de Contas permitia, 296 
e, por exemplo, não permitia reformar unidade que não fosse própria, e podendo no 297 
caso de pintura ou compra de automóvel para transportar profissionais às unidades 298 
de difícil acesso. Em relação aos indicadores esclareceu que a expectativa inicial era 299 
que seriam vencidos e substituídos por novos, e só podiam mudar para outra faixa 300 
quando atingissem o máximo proposto. Outra questão observada era mudança de 301 
gestão retrocedendo todo o processo. Relativo ao exame patológico esclareceu que 302 
aconteciam dentro das unidades básicas, e tinha uma cobertura em média (devido ao 303 
sistema) de 73% pelo estado, tendo que avançar nas questões de toda cobertura ser 304 
atendida dentro das UBS e próxima as suas casas. Para Sr. Adson foi esclarecido que a 305 
medicação de hipertensão a verba era disponibilizada para a farmácia do município, 306 
tendo ainda a farmácia popular ou desconto nas demais a partir de cadastro feito. 307 
Conselheiro Hermias observou ter sentido falta de dados da assistência farmacêutica, 308 
saúde mental, oftalmo e odontologia em idades infantis, preventivas, metas, e lei de 309 
responsabilidade fiscal. Propôs apresentar o Sistema de Informação chamado Horús 310 
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Recife em reunião para todos terem conhecimento, inclusive à gestão. Conselheiro 311 
José Marcos foi contemplado na fala anterior e se referindo as ausências acrescentou 312 
sentir falta dos números de equipe da saúde da família, informações da academia da 313 
cidade referente ao programa, saúde na escola, rede Pernambucana de municípios 314 
saudáveis. Primeiro não considerava os dados apresentados política de saúde de 315 
atenção primária. Segundo discordava do modelo de avaliação, e que o índice de 316 
desempenho era visão gerencialista e privativa que foi introduzida dentro do SUS. 317 
Colocou o município deveria receber o recurso e o conselho de saúde fiscalizar junto 318 
à sociedade, independente de indicador. Observou atenção primária deveria 319 
trabalhar a saúde, liberdade, bem viver, produção e bem estar dos territórios. 320 
Finalizou colocando revisão do indicador deveria passar pelo conselho e não só pela 321 
secretaria estadual de saúde. Conselheira Fátima esclareceu a Sra. Juliana na fala 322 
anterior se referia ao índice de gestão descentralizada e que deveria ter constado nos 323 
dados da atenção primária, e que o IGD já conhecia. Sr. Adson colocou que gostaria 324 
que as pessoas soubessem que a medicação era tripartite e havia acordo do estado 325 
no lugar de repassar o dinheiro aos municípios, compraria ao LAFEPE e entregaria. No 326 
entanto, não repassava o dinheiro nem entregava a medicação corretamente. Que as 327 
doenças negligenciadas eram de saúde pública e de responsabilidade do estado. E 328 
não acreditava nos indicadores porque muitos se enterravam sem causa identificada, 329 
com esquistossomose e doença renal. Finalizando colocou que seria hora de olhar o 330 
estado como co-responsável e negligente quanto ao fato. Conselheiro Jair Brandão 331 
na questão referente à tabela do percentual de distribuição de recurso por região de 332 
saúde questionou porque a primeira a quinta avaliação na Geres V, VI, X e XI diminuía 333 
a porcentagem, e qual a responsabilidade do estado com municípios que diminuíam 334 
o percentual de distribuição. Lembrando o observado ao início de sua fala e colocado 335 
pelo Conselheiro José Marcos gostaria ter visto uma política mais completa naquela 336 
apresentação, e que impactaria no acesso dos usuários aos serviços básicos, pois 337 
muitos se deslocavam do interior para a capital. Em relação à questão colocada pelo 338 
Conselheiro Hermias da apresentação do sistema Hórus achava de importante que 339 
viesse a ser discutida no conselho. Destacou precariedade ao alimentar o sistema por 340 
parte dos farmacêuticos nos dados de medicamentos, e como problema nacional 341 
estando à assistência farmacêutica do estado em discussão com ministério da saúde, 342 
com proposta de mudar o sistema para o estado. Conselheiro José Marcos perguntou 343 
quanto de investimento exclusivo do estado de Pernambuco era repassado para a 344 
UBS. Se não em dados que fosse ao menos o percentual comparado com as políticas 345 
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de média e alta complexidade. Observou ainda a importância em trazer informações 346 
referentes ao Programa Mais Médicos, por se tratar de enfrentamento a questão dos 347 
recursos humanos na saúde. Conselheira Jany sugeriu reflexão no sentido de quando 348 
solicitassem as pautas a secretaria fazer alguns recortes orientando a apresentação. 349 
Referente a algumas falas esclareceu que não estava atenta não orientando a área a 350 
trazer dados além. No princípio da pauta pensaram no fortalecimento da política e 351 
apresentar o que o estado de Pernambuco vinha fazendo para fortalecer no sentido 352 
de, por exemplo, investimento para fortalecimento da atenção primária, aja vista que 353 
nos país nem todo estado fazia, e como Pernambuco estava procedendo naquele 354 
sentido. E os recortes de saúde bucal, mental, oftalmo e outro em pautas específicas. 355 
Concordou com a fala do Conselheiro Jair em trazer a discussão do sistema Hórus, 356 
precisando discutir melhor o formato da apresentação. Conselheira Isabel observou a 357 
importância de se levar a sério e analisar o porquê das pessoas estarem morrendo de 358 
fato, e que as discussões dos critérios deveriam contar com a participação da base, 359 
não exclusivamente aos secretários e apresentados superficialmente no conselho de 360 
saúde. Colocou ainda deveria existir uma política prevenção de recursos humanos. A 361 
Coordenação da mesa destacou importância da compreensão, em vários momentos 362 
Dra. Afra Suassuna a época fazia aquela discussão no conselho estadual e conselho 363 
de secretários municipais de saúde. Fortalecer a atenção básica como ordenadora da 364 
discussão era fundamental, sabiam e reconhecia a importância do Mais Médico, o 365 
quanto Pernambuco tinha avançado e precisava também reconhecer o quanto ainda 366 
precisavam avançar. Lembrou discurso feito em reunião no dia anterior no CREMEPE, 367 
onde dizia que a necessidade da população era sempre maior a nossa capacidade de 368 
intervir, porém era necessário respeito às pessoas, transparência e responsabilidade 369 
sanitária e social com o que pensamos. Colocou como ponto fundamental o ponto da 370 
assistência farmacêutica colocado pelo Conselheiro Hermias e sua contribuição, pois 371 
era grande colaborador nas discussões de políticas públicas de saúde. A respeito da 372 
discussão dos indicadores observada pelo Conselheiro Jair Brandão e José Marcos, 373 
disse a princípio achara maléfica, mas precisavam de um norte até mesmo para 374 
avaliar a possibilidade de retroceder como estratégica, avançando futuramente. 375 
Enfatizou a importância também de admitirem e ficarem alerta na questão se não 376 
colocou alguma lâmina era preferível não trazer, apesar certa da intenção, porém 377 
caso necessário trazer para o debate com a perspectiva de argumento e se preparar 378 
com o material que tem. Finalizando Dra. Ana Cláudia Callou comprometeu-se em 379 
reforçarem com todos os secretários executivos sempre trazerem de forma fidedigna 380 
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a apresentação encaminhada. Sra. Juliana colocou ao Conselheiro Hermias concordar 381 
plenamente com a discussão, e que alguns municípios trabalhavam com o sistema. 382 
Em relação aos indicadores odontologia, saúde mental esclareceu não ter sido fácil a 383 
discussão com área técnica e gestores para selecionar os dez indicadores, os demais 384 
ficaram para outras pautas de indicadores da política. Acrescentou quando falava em 385 
gestores não se referia apenas a secretário de saúde, mas também em coordenações 386 
da atenção primária em gerências municipais nos territórios do SUS. Disse não ter 387 
entendido a questão colocada da prevenção, e quando falavam de investigação de 388 
mulher em idade fértil e óbito materno infantil estavam trabalhando com prevenção 389 
e assistência, investigando, tomando decisões objetivando detectar causas evitáveis. 390 
Concordava que não esgotavam. Quanto à política trazida foi a de financiamento da 391 
atenção primária, e era muito maior e o início de todas as redes. Observou existiam 392 
vários programas que norteavam, estimulavam, incentivavam e propunha a melhoria 393 
da mesma, e que não eram apenas condutores. Referente a recursos humanos 394 
esclareceu ao Conselheiro Hermias experiências em equipes da saúde da família 395 
implantada em territórios e a população não usava, até por terem planos privados, 396 
sendo questões para amadurecer. Ao Conselheiro José Marcos esclareceu como já 397 
esclarecido apresentaram a política de financiamento da atenção primária, e faziam 398 
várias discussões sobre a academia da saúde, núcleos de promoção que dentro da 399 
estrutura de SES estavam dentro do setor chamado Promoção a Saúde, subordinado 400 
a Vigilância em Saúde. Acrescentou que a Coordenação de Doenças Crônica era o elo 401 
entre equipe da promoção e academia, inclusive estavam organizando evento grande 402 
e certamente estariam recebendo o comunicado. Colocou estar contemplada com a 403 
fala da Conselheira Jany e Sra. Ana Cláudia, de fato importante saber quais as dúvidas 404 
e o que esperavam da apresentação pautada a discussão. Para a Conselheira Fátima 405 
observou ter afinal entendido a pergunta referente questão do IGD, e esclareceu a 406 
política de financiamento trazida era com recurso do tesouro. Ficaria para momento 407 
que trouxessem incentivos com recurso federal. Concordou com o Sr. Adson na 408 
questão das doenças negligenciadas, atualmente tinham programa chamado SANAR 409 
que faziam apoio institucional com municípios discutindo não apenas com o gestor, 410 
mas também com as equipes de saúde da família com referência ao indicador. Ao 411 
Conselheiro Jair as três regiões eram feito monitoramentos, como observado no 412 
texto os municípios que zeraram, com melhor e pior ID. E pactos com regionais para 413 
darem o máximo de suporte, antes tinham apoiador institucional infelizmente não 414 
conseguiram renovar o contrato. Acrescentou era regionalizado e fazia justamente 415 



 

 

 

 

          Aprovada em 12.11.14 

13/30 

 

 

 

 

aquele papel de sentar e discutir o processo de trabalho além da questão de sistema. 416 
Confirmou a Conselheira Isabel que faziam discussões em Fóruns com outros atores e 417 
não só de atenção primária, representantes que faziam o serviço. Finaliza e agradece 418 
se colocando a disposição. A mesa relata os encaminhamentos tirados, a saber: O 419 
pleno acata que a SES encaminhe os gráficos que foram incluídos na apresentação 420 
da Política Estadual de Atenção Básica pela SES/SEAS, os quais não estavam 421 
contemplados na primeira pauta enviada ao CES; O pleno acata contemplar no dia 422 
da apresentação sobre a Política de Atenção à Assistência Farmacêutica, o Sistema 423 
Hórus, com a contribuição do Conselheiro Hermias Veloso; O pleno delibera que 424 
todas as solicitações de pauta ao CES/PE, por parte do/a demandante, deverão 425 
apresentar os recortes que orientem o formato da apresentação à SES; O pleno 426 
acatou a SES encaminhar para a Comissão de Análise e Orçamento com cópia para 427 
os conselheiros/as a série histórica da planilha do percentual dos investimentos na 428 
Atenção Básica; O pleno registra que Dra. Ivete Buril dialogará com a Coordenação 429 
do Comitê de Saúde da População Negra para pensar no calendário dessas reuniões 430 
de forma a não coincidir com as reuniões ordinárias do CES, de forma que o 431 
Conselho possa participar dessas atividades sem comprometer as reuniões em tela. 432 
Seguindo a pauta Proposta do plenário para participação do CES nas reuniões do 433 
Comitê de Saúde da População Negra, por ocorrer em datas coincidentes com as 434 
reuniões plenárias. A mesa esclareceu o Conselheiro Ricardo Herculano participava 435 
da discussão do Comitê e colocou na reunião em que a Sra. Miranete esteve presente 436 
estava coincidindo com as reuniões plenárias, e tendo dificuldade em participar. A 437 
Coordenação da mesa acrescentou a Sra. Miranete era Vinculada a Secretaria de Dra. 438 
Ivete e estavam recebendo informação no momento que iria minimizar ao máximo as 439 
dificuldades para que não chocasse dia e hora, e retornaria repassando o mais rápido 440 
possível a confirmação. Seguindo enfatizou que o ponto oito já tinha sido deliberado 441 
para a próxima reunião do pleno. Na continuação Proposta da Comissão Executiva 442 
para atualização dos valores para refeições dos/as conselheiros/as. Conselheira 443 
Fátima na coordenação da discussão informou que seria interessante constar em ata 444 
que estava Coordenando a Comissão Executiva, e era composta pela Conselheira Jany 445 
Welma de Sá Albuquerque, Valderlene Guimarães Santos, Armando Luiz Arantes de 446 
Moura, Iacelys Maria Santana de Carvalho, José Cícero do Monte, Luiz Nelson França 447 
e outras pessoas. Esclareceu receberem demandas de conselheiros solicitando 448 
aumentar para quatro, pois três tickets eram poucos para o almoço em dia de pleno, 449 
assim como em dia que as comissões permaneciam em atividades os dois turnos. 450 
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Acrescentou que perguntaram a Secretária Executiva, Sra. Suzana Assis se teriam 451 
como suprir o solicitado até o mês de dezembro, e a mesma havia observado o fato 452 
de não terem muitas reuniões das comissões daria para atender. Conselheira Jany 453 
observou que aquela era a proposta trazida pela comissão, e o que foi conversado na 454 
ocasião que trariam a proposta sabendo que o conselho já tinha feito uma projeção 455 
de tickets para aquele ano, e que na próxima licitação teriam aquele novo formato 456 
proposto para não haver problemas de descontinuidade do seu abastecimento. E o 457 
que Suzana havia colocado era baseado no que se tinha agendado de reuniões até 458 
aquele momento, e entedia que continuando daria para contemplar o novo formato. 459 
Acrescentou que a proposta seria calculada em cima de valores e não quantidade. Sr. 460 
Adson colocou que a discussão era antiga no conselho, e não mudaria sua opinião de 461 
não ser a favor de duas políticas, e que o trabalhador do estado também teria de ser 462 
contemplado. Observou que já havia um parecer jurídico da procuradoria do estado. 463 
Conselheiro Gildark observou que nunca teve retorno dos custos com passagens e 464 
diárias as reuniões e que todas eram bancadas por ele. E se possível gostaria que 465 
fosse inserido também os tickets alimentação. Conselheira Erivânia contestou valores 466 
diferenciados, porque muitos moravam no interior e tinham que passar um período 467 
maior deslocado acarretando mais despesas, independente da reunião ser um dia ou 468 
meio. Assim como o Conselheiro anterior disse também estar sem receber ajuda de 469 
custo e gostaria que o benefício fosse para todos. Conselheiro Batista solicitou maior 470 
esclarecimento da gestão. Concordou com Sr. Adson em sua fala e acrescentou que o 471 
trabalhador das unidades hospitalares perdeu em relação ao quantitativo do peso 472 
das refeições, pois o contrato com a Secretaria de Administração era baixo, quando 473 
deveriam servir 300 gramas serviam 200 gramas. Conselheiro José Marcos observou 474 
sentir-se constrangido com a discussão, e a SES e Comissão Executiva não deveriam 475 
trazer ao pleno, e sim deliberar de imediato porque era custeio. Colocou também 476 
nunca ter sido ressarcido pelos gastos atribuídos às demandas do CES/PE, e com os 477 
tickets tinha dificuldade em repassar. Conselheira Isabel Macedo concordou que não 478 
deveria ser discutido no pleno, pois era o mínimo de dignidade a qual o conselheiro 479 
merecia. Colocou nunca ter informado mais o mesmo acontecia no restaurante do 480 
aeroporto, no momento de pagar porque o ticket não era recebido. Assim também 481 
com a passagem de deslocamento, quando fornecida pela oitava geres duas vezes foi 482 
avisada de ultima hora que não teria vaucher, tendo que pagar. Acrescentou que no 483 
dia anterior o CES avisou que poderia vir que teria a volta garantida, porém apesar de 484 
ser grata não gostaria que permanecesse daquela forma. Sra. Suzana Assis esclareceu 485 
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que o Conselheiro Gildark havia lhe procurado antes da reunião, e após ele informar 486 
não estar recebendo as diárias e passagens, a mesma solicitou à relatoria que fizesse 487 
um levantamento rápido de suas frequências, e identificando falha corrigir. Porém, 488 
foi verificado que nos meses de fevereiro, março, junho, julho e agosto não houve a 489 
participação de acordo com as mesmas. Observou por ventura comparecesse e não 490 
assinasse constaria falta. Finaliza pedindo que não se esquecessem de assinar a lista 491 
de presença para garantir a restituição das passagens e diárias. Acrescentou no caso 492 
do deslocamento quando o valor era inferior a dez reais, aguardavam o montante 493 
para efetuar o pagamento, e a cada três meses estava sendo verificado, quando não 494 
a cada quatro meses para atingir o valor. Acrescentou na gestão anterior era feito o 495 
levantamento semestralmente. E ocorrendo não ser creditado na conta informada o 496 
valor das passagens que fosse comunicado para correção necessária. Se referindo ao 497 
caso da Conselheira Erivânia informou que cabia ao plenário repactuar ou não, pois 498 
já havia informado que o acento atual que a Associação dos Deficientes Visuais do 499 
Agreste Meridional de Pernambuco – ADVAMPE tinha no conselho era no segmento 500 
da pessoa com deficiência e não na representação regional. Conselheiro José Cícero 501 
concordou que era constrangedor, porém tinha que ser colocado os valores porque a 502 
muito que não passava dos catorze reais, assim como as diárias. Observou que todos 503 
mereciam o mesmo respeito, e em relação à colocação do Sr. Adson disse concordar, 504 
porém seria em outra discussão. Conselheira Jany esclareceu ao Conselheiro Batista 505 
que na reunião da executiva, como representante da gestão não tinham discordado e 506 
ela como conselheira sugeriu que observassem o encaminhamento para não terem 507 
descontinuidade e ficarem sem o ticket. Observou ao Conselheiro José Marcos que a 508 
decisão de trazer ao pleno a questão era de alguns membros da comissão executiva 509 
que achava necessária mesmo sendo administrativas. Conselheira Fátima agradeceu 510 
ao Conselheiro Cícero e Conselheira Jany esclarecendo que foi uma decisão unânime 511 
da executiva e não isolada. Observou ainda que achassem necessário trazer por ser 512 
uma decisão plenária. Esclareceu a Conselheira Erivânia teve a preocupação de saber 513 
se há resolução e foi informada que não, mas estava em ata. Tinha sido uma decisão 514 
do colegiado e não seria contemplado. Porém, em reunião passada lembrou o 515 
regimento preconiza o conselho dar condições ao exercício da função de conselheiro, 516 
portanto não importava o seguimento, apenas não ser gestor. Ao Conselheiro José 517 
Marcos observou não entender porque não recebia quando todo o conselheiro do 518 
segmento trabalhador estava recebendo. Recomendou solicitar. Finalizando sugeriu 519 
votação para registrar em ata que a partir do próximo pleno já começavam a receber, 520 
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e mesmo sendo administrativo uma vez aprovado em plenário ninguém questionaria 521 
depois. A Coordenação da mesa consultou o pleno e constatou que foi aprovado por 522 
unanimidade. Após o intervalo para o almoço os trabalhos foram retomados na 523 
coordenação da Conselheira Jany Albuquerque, eleita pelo pleno após a Secretária 524 
Executiva do CES, Sra. Suzana Assis informar diante da falta da presidente e 525 
impossibilidade da Dra. Ana Cláudia Callou retornar para atender agenda da SES/PE. 526 
O Conselheiro Jair Brandão observou era a segunda vez que o fato ocorria, 527 
recomendou fortalecer a questão. Conselheira Jany informou que os expositores da 528 
pauta da tarde já estavam a caminho, sugerindo adiantar a discussão do ponto doze, 529 
Demanda do Sistema Universidade Aberta do SUS – UNA SUS. Acatado. Seguindo 530 
esclareceu que a coordenação do programa solicitava autorização para utilizar os 531 
materiais usados na Oficina de Orçamento e Finanças, sendo respeitada a autoria do 532 
projeto sempre que fosse utilizada, através de um termo de cessão de obras autorais 533 
para fins não comerciais. A Secretária Executiva acrescentou os materiais foram 534 
localizados através de pesquisa feita no site do CES, e entenderam que poderiam ser 535 
os utilizados nos cursos. Esclareceu ainda que fossem livros impressos e em versões 536 
digitais de parceria feita com o Ministério Público e Tribunal de Contas da União. O 537 
pleno acatou. Na continuidade Proposta de data Reunião Extraordinária/Setembro: 538 
17/09/14 ou 24/09/14. A coordenação da mesa esclareceu que a Comissão Executiva 539 
tinha se reunido em dia anterior e verificado aquelas duas quartas feiras do mês de 540 
setembro. E as pautas para discutir a programação anual 2014, a lei do CES, LGBT e 541 
Saúde Bucal que foram da reunião passada que não houve quórum. Acrescentou no 542 
dia vinte e quatro tinha um evento de comunicação do conselho e dois conselheiros 543 
estariam ausentes. Conselheiro Jair colocou que no dia dezessete ele e a Conselheira 544 
Sônia provavelmente também estariam em evento externo, porém votaria que fosse 545 
realizada naquele dia. Conselheiro José Rodrigues registrou ausência naquele dia por 546 
compromisso. Conselheira Jany sugeriu deixarem a data dezessete e o apoio do CES 547 
e Comissão Executiva fazer consulta aos demais conselheiros e caso não desse 548 
quórum passariam para o dia vinte e quatro. Observou que teria que ser no mês de 549 
setembro porque a PAS deveria ser encaminhada até o dia três de outubro. 550 
Conselheiro Jair Brandão sugeriu que no e-mail já fosse informando os temas e a 551 
observação da data da entrega da PAS. Conselheira Jany informou ainda que a área 552 
técnica da SES, Sra. Andresa já havia informado que dia vinte e quatro não poderiam 553 
vir. Consultou se caso acontecesse dia vinte e quatro passariam o tema da LGBT para 554 
mês de outubro. Conselheiro Jair concordou e observou que era um mês com muitas 555 
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ações voltadas para aquela população. Na sequência Informes. Conselheiro Jair 556 
Brandão informou que na próxima sexta feira, dia 12/09 a BONG estaria fazendo 557 
discussão referente à Política de Participação Social em Pernambuco, e questões 558 
financeiras via fundos públicos. Observou todas as informações detalhadas estavam 559 
no e-mail socializado por Suzana. Recomendou participação de dois conselheiros de 560 
preferência para segmento do usuário e/ou trabalhador, não sendo para expor nem 561 
debater, apenas participar objetivando concluir levantamento sobre os atuais 562 
desafios enfrentados pelos doze principais Conselhos de direito em Pernambuco  e, a 563 
partir dai apresentarem aos candidatos ao Governo Estadual o conjunto de propostas 564 
elaboradas pela ABONG PE. Local: Sede da ONG ETAPAS - Rua da Soledade, 243 a 565 
partir das oito e meia da manhã. O pleno deliberou consultar os/as conselheiros/as 566 
e ver a disponibilidade em participar do debate. Sr. Adson solicitou esclarecimentos 567 
em relação à colocação feita da lei do conselho. Conselheira Jany esclareceu que se 568 
tratava da questão da tramitação, e após chegar à Assembléia foi solicitado passar 569 
primeiro na Procuradoria, como todo o projeto de lei. Seguindo a assessoria jurídica 570 
da PGE analisou e fez considerações, no sentido de redação e formato, em seguida 571 
foi discutido na comissão formada para aquele fim, e trazido para o pleno observar o 572 
feito, devolver para a PGE encaminhar a Assembléia. A proposta era para a próxima 573 
reunião extraordinária. A Coordenação da mesa observou em relação à Audiência 574 
Pública para apresentação dos Relatórios de Gestão da Saúde, referente aos dois 575 
quadrimestres de 2014, no dia 16/09/14, às 09h, na Assembléia Legislativa de 576 
Pernambuco/Anexo I – 6º Andar, ser importante os membros da Comissão de Análise 577 
e Orçamento estar presente. Destacou outros conselheiros interessados também 578 
poderiam participar. Conselheiro Jair Brandão reforçou, embora aprovassem na 7ª 579 
Conferência Estadual de Saúde que o Relatório deveria sair com 180 dias e saiu com 580 
180 meses, era importante ler e monitorar o que foi aprovado na conferência, pois 581 
havia questões que não teriam condições de ser colocadas em prática, no próximo 582 
ano outras conferências, podendo acabar esquecido na gaveta novamente, e muita 583 
coisa não tinha saído papel. Conselheira Jany perguntou para a Secretária Executiva 584 
do CES como estava sendo feita a distribuição. Sra. Suzana esclareceu a princípio foi 585 
solicitada a reprodução de mil exemplares endereçados aos delegados, e na época 586 
quando a executiva tinha recomendado o quantitativo, em virtude da dificuldade da 587 
comunicação, a proposta um exemplar para cada conselho, municipal, local, distrital 588 
e estadual ficando parcela à disposição da sociedade. Conselheiro Jair Brandão 589 
destacou importância estar disponível na página do conselho na internet e reforçado 590 
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a quem quisesse baixar. Conselheira Jany solicitou que fosse encaminhado também 591 
às secretarias executivas da SES/PE. Em particular para a Diretoria de Planejamento 592 
por ser objeto de planejamento relatório da conferência. Conselheiro Jair Brandão 593 
colocou fazia parte do Comitê de Ética do Hospital da Restauração, representando o 594 
CES, e havia participado de uma reunião, porém não estava conseguindo participar 595 
porque não tinham data fixa, e agendavam através de mensagens pelo aplicativo 596 
WhatsApp na véspera, e sempre cedo por volta das sete da manhã. Acrescentou que 597 
a maioria dos membros era plantonista no próprio hospital. Após o exposto solicitou 598 
sua substituição. A mesa propôs que a Secretária do CES fizesse o mesmo movimento 599 
de consulta para saber quem estaria à disposição para assumir aquela representação, 600 
esclarecendo dificuldades apresentadas pelo Conselheiro Jair e fornecendo condições 601 
para avaliar. Conselheira Hosana, Conselho Gestor do Hospital João Murilo 602 
informando não ter chegado cedo, o que tinha ficado resolvido referente à discussão 603 
das Organizações Sociais. A mesa esclareceu pela manhã foi decidido que a reunião 604 
ordinária do mês de outubro seria dia oito de outubro, pauta exclusiva ficando para 605 
definir o local em auditório maior, e logo agendado seria divulgado nos conselhos de 606 
saúde. Conselheiro Jair solicitou esclarecimento eferente à Proposta de Relatório 607 
Final da IV Conferência Estadual de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora. A mesa 608 
informou se tratar de momento para ajustes ou colocações relativas ao relatório e 609 
que foi enviado por e-mail. Conselheiro Jair Brandão colocou relativo à discussão da 610 
PAS, caso fosse dia dezessete, importante reforçar que faltou a outra coluna, e na 611 
metodologia da apresentação avaliar na do ano de 2014. Citou como exemplo, as 612 
ações que não foram feitas e entrariam no ano de 2015. Conselheira Jany esclareceu 613 
que a proposta feita no pleno passado era na hora da apresentação a Diretoria de 614 
Planejamento falar anterior à comissão, no sentido de apresentar conceitualmente e 615 
abordar o último ano do PES, seguindo a da comissão, e esta tinha proposto reuniões 616 
ampliadas e participação das áreas tirando dúvidas e acrescentando, seguida a 617 
apresentação do parecer. Conselheiro Jair Brandão lembrou no relatório da 618 
Conferência Estadual uma das propostas aprovadas era fazer na próxima conferência 619 
uma avaliação do PES-2012/2015, destacando novamente a importância da leitura do 620 
relatório, pois já havia indicativos para a próxima conferência. A mesa informou a 621 
próxima reunião da comissão seria no dia seis de outubro, a partir das duas horas e 622 
era importante sua contribuição. O Conselheiro justificou sua ausência informando 623 
que levaria sua mãe a Aparecida do Norte, pois todos os anos frequentavam e já 624 
estava marcado. Sr. Adson destacou a importância de quando forem construir a LOA 625 
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no próximo ano resgatar o PPA que estava aprovado para que caminhasse conforme 626 
a lei, pois havia o hábito de gestor não seguir as leis orçamentárias. E que no 627 
planejamento importante destacar prioridades e fiscalizar os pontos, assim 628 
avançariam. Conselheiro Moura, Conselho Municipal de Camaragibe destacou a 629 
informação bem colocada pelo Conselheiro Jair relativo ao evento da diversidade, 630 
por ser importante todo conselheiro estar levando conhecimento a suas entidades, 631 
comunidade e conselhos. Perguntou se a SES teria alguma atividade para aquele dia, 632 
e onde estariam os postos de distribuição de camisinhas. A mesa esclareceu que 633 
naquele momento poderia a penas informar que a Vigilância sempre fazia naquelas 634 
ocasiões distribuição de preservativo, panfletos informativos, mas que a Sra. Andresa 635 
estava chegando para apresentar a próxima pauta, e como coordenadora do Comitê 636 
LGBT poderia passar mais informações. O Conselheiro solicitou oficializar a 637 
solicitação a expositora para que realmente fossem contempladas as informações no 638 
todo. A mesa garantiu. Conselheiro Jair Brandão acrescentou informando por parte 639 
da sociedade civil seria no dia 21 de setembro domingo próximo, o Fórum LGBT 640 
estava organizando, todos os anos por parte da gestão, principalmente do Programa 641 
DST/AIDS, distribuição de preservativos no local da concentração. Observou 642 
certamente haveria testagem de HIV e outras questões, embora houvesse moção de 643 
repúdio entregue a SES/PE contra nos eventos festivos e acordado na conferência. A 644 
mesa informou após consulta feita naquele mesmo momento pela suplente, Sra. Inês 645 
Costa ao Sr. François que confirmou não haveria teste no local do evento naquele 646 
ano, a estratégia era distribuir camisinha masculina e feminina, gel e panfletos 647 
informativos. Conselheiro Jair Brandão desculpou-se e parabenizou a secretaria por 648 
ter cumprido com uma das propostas da conferência. Conselheira Erivânia Ferreira 649 
da Silva colocou intenção em compor a comissão organizadora da conferência 650 
estadual de saúde. A mesa observou se tratar de comissão prévia e trariam ao pleno 651 
para sua composição, ficando registrado seu interesse. A Conselheira informou em 652 
seu município Garanhuns tiverem cinco audiências públicas com o Ministério Público 653 
e Promotor da Cidadania, Dr. Alexandre Bezerra, com os médicos e profissionais do 654 
Hospital Dom Moura, para discutir questões ligadas ao sobre carregamento da 655 
unidade. Foram convidados para aquela discussão outros atores como conselhos 656 
municipais de saúde, universidades e no final passaram o resumo total das cinco 657 
audiências. Observou que solicitaria Sr. Eduardo encaminhar e-mail do resumo ao 658 
CES/PE para ciência das reivindicações que a promotoria cobrou, e pediu apoio do 659 
CES/PE para a questão da implantação do conselho gestor da unidade. A mesa 660 
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colocou que solicitaria a Secretaria Executiva do CES, repassar à Comissão de 661 
Assessoramento para incluir em suas atividades a questão do Conselho Gestor do 662 
Hospital Dom Moura. Na sequência consultou o pleno e deliberou encaminhamentos, 663 
a saber: O pleno acata que a distribuição dos relatórios da 7ª Conferência Estadual 664 
de Saúde de Pernambuco seja entregue para os/as Conselheiros/as Estaduais de 665 
Saúde, além de serem remetidos para os Conselhos Municipais, Conselhos Distritais 666 
e Locais de Saúde, para as Secretarias Executivas da SES e para Diretoria Geral de 667 
Planejamento, e disponível na página do CES/PE na internet para quem desejasse 668 
baixar; O pleno delibera consultar os/as conselheiros/as para ver a disponibilidade 669 
em representar o CES/PE no Comitê de Ética do Hospital da Restauração, em 670 
substituição a Conselheiro Jair Brandão de Moura Filho, esclarecendo as dificuldades 671 
apresentadas para que possa ser avaliada; O pleno recomenda que a denúncia 672 
apresentada pela Conselheira Erivânia Ferreira com relação a implantação do 673 
Conselho Local do Hospital Dom Moura, e resumo das reivindicações cobradas pela 674 
promotoria através do Promotor Alexandre Bezerra fosse encaminhadas por e-mail 675 
para ciência do CES/PE, e após recebimento remetida para os devidos 676 
encaminhamentos da Comissão de Assessoramento; O pleno registrou interesse da 677 
Conselheira Erivânia Ferreira em compor a Comissão Organizadora da Conferência 678 
Estadual de Saúde no momento em que for levada ao pleno para sua formação; 679 
acatou a saída da Conselheira Maria de Fátima da Comissão de Assessoramento e 680 
Inclusão na Comissão de Saúde Mental; referendou a substituição da Conselheira 681 
Elena Romão dos Santos Silva (suplente), pelo Conselheiro José Alves de Andrade, 682 
do Círculo Operário de Nazaré da Mata. Seguindo a pauta Política de Atenção à 683 
Saúde Materno e Infantil e situação das Maternidades. Iniciando a Sra. Andreza 684 
Barckokebas, Diretora de Políticas Estratégicas após saudações pediu desculpas pelo 685 
atraso esclarecendo o contra tempo. Informou a diretoria estava ligada a Secretaria 686 
Executiva de Atenção à Saúde, e ligadas às políticas estratégicas estavam a Saúde da 687 
Mulher, Saúde do Homem, Mental, da Criança, População Negra, Pessoa com 688 
Deficiência, Saúde Bucal e trabalhavam também no Comitê Técnico Estadual LGBT. 689 
Na explanação da Rede Materna Infantil informou que o Programa Estadual Mãe 690 
Coruja era centralizado no cuidado integral a mulher e a criança. Foi instituído no 691 
estado em 2007 através do Decreto 30.353 12/04/2007; em 15 de dezembro de 2009 692 
torna-se política pública estadual através da LEI 13.959 15/12/2009. Objetivo reduzir 693 
a mortalidade infantil e materna; garantir a atenção integral às gestantes usuárias do 694 
Sistema Único de Saúde e seus filhos até 5 anos, criando uma rede de cuidado para 695 
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redução da mortalidade materna e infantil, articulando ações estratégicas nos eixos 696 
de saúde, educação, desenvolvimento e assistência social; onde estão localizados nos 697 
105 municípios: REDE; ano de implantação: 2007 a 2012; Investimentos na Rede; 698 
convênios para equipagem de maternidades municipais: 2007: 35 Municípios, 2009: 699 
35 Municípios; total do Investimento: R$ 8.635.578,08; repasse de 16 Aparelhos de 700 
Ultrassonografia com Doppler e 16 Monitores de Parâmetro Fisiológico para 09 701 
Hospitais Regionais e 07 Unidades de Regulação Metropolitana. Total do 702 
Investimento: R$ 1.629.800,00; Gestantes Cadastradas - Programa Mãe Coruja 703 
Pernambucana,2014; Crianças nascidas vivas, acompanhadas pelo Programa Mãe 704 
Coruja Pernambucana, 200 Kits do bebê entregues, Programa Mãe Coruja 705 
Pernambucana, 2009 a 2014; Rede Cegonha - Instituída através da Portaria nº 1.459 706 
de 24/06/2011; Alterada pela Portaria nº 2.351 de 05/10/2011. Rede de cuidados 707 
que assegura: às mulheres: o direito ao planejamento reprodutivo, a atenção 708 
humanizada à gravidez, parto, abortamento e puerpério; às crianças: direito ao 709 
nascimento seguro, crescimento e desenvolvimento saudáveis. Objetivos: Fomentar 710 
a implementação de um novo modelo de atenção ao parto, nascimento e à saúde da 711 
criança; Organizar rede de atenção que garanta acesso, acolhimento e 712 
resolutividade; reduzir a mortalidade materna e infantil com ênfase no componente 713 
neonatal. Adesão ao Componente Pré- Natal: 100% dos municípios.Concluídos e 714 
enviado ao Ministério da Saúde os Planos de Ação Regionais da Rede Cegonha das 12 715 
Regiões de Saúde. A Rede de Pernambuco está 100% pactuada; Instituído através de 716 
Resolução CIR o Grupo Condutor Regional da Rede Cegonha nas Regiões: I, II, IV, V, 717 
VI, VII, VIII, XI e XII. Realizada oficina com os integrantes dos  Grupos Condutores 718 
Regionais (GCR) para o fortalecimento do papel (pactuação e discussão da rede na 719 
região, monitoramento as ações pactuadas em relação ao pré-natal, assistência ao 720 
parto e nascimento e acompanhamento da criança). Financiamento para Atenção 721 
Primária – Todos os municípios receberam. Portaria Nº 534 de 28 de março de 2012 722 
– Repasse de recursos em parcela única para Estados e municípios do componente 723 
Pré-Natal – municípios da I Região de Saúde R$ 2.206.055,70; Portaria Nº 1.222 de 13 724 
junho de 2012 – Aprova repasse de recursos para novos exames de Pré-Natal  da 725 
Rede Cegonha e repasse de recursos referente a Teste Rápido de Gravidez, no valor 726 
de R$ 528.067,26 para 26 municípios (segundo o setor da PPI, o recurso foi alocado 727 
desde  maio/2012 e abril/2012, respectivamente); Portaria Nº 1.918 de 5 de 728 
setembro de 2012 – autoriza o repasse de recursos, em parcela única para Estados e 729 
municípios, referentes ao teste rápido de gravidez e novos exames do componente 730 
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Pré-Natal da Rede Cegonha, no valor de 2,8 milhões para mais 114 municípios; 731 
Portaria Nº 2.556 de 08 de novembro de 2012 - autoriza o repasse de recursos, em 732 
parcela única para Estados e municípios, referentes ao teste rápido de gravidez e 733 
novos exames do componente Pré-Natal da Rede Cegonha, valor de R$ 689.315,50; 734 
Portaria Nº 2.897, de 28 de novembro de 2013 - autoriza o repasse de recursos, em 735 
parcela única, para os Estados e Municípios, referentes aos novos exames do 736 
Componente Pré-Natal e Teste Rápido de Gravidez da Rede Cegonha, valor de R$ R$ 737 
1.103.351,94; Portaria Nº 2.944, de 4 de dezembro de 2013 - autoriza o repasse de 738 
recursos, em parcela única, para os Estados e Municípios, referentes aos novos 739 
exames do Componente Pré-Natal e Teste Rápido de Gravidez da Rede Cegonha, 740 
valor R$ R$ 1.479.794,94; Portaria N° 2.983, de 4 de dezembro de 2013 - autoriza o 741 
repasse de recursos, em parcela única, para Estados e Municípios, referentes aos 742 
novos exames do Componente Pré-Natal e Teste Rápido de Gravidez da Rede 743 
Cegonha, valor R$ 6.470,80; Portaria Nº 3.063 de 21 de dezembro de 2011 – Aloca 744 
recursos financeiros para implementação da etapa I da Rede Cegonha em PE – 745 
Hospitais Universitários (HC, IMIP, CISAM e HAM) R$ 32.696.173,57; Portaria Nº 746 
1.506 de 12 julho de 2012 – Estabelece recurso a ser incorporado ao Limite 747 
Financeiro Anual de Média e Alta Complexidade do Estado de Pernambuco, 748 
contemplando o Hospital João Murilo e os Municípios de Olinda e São Lourenço da 749 
Mata, no valor de R$ 29 milhões (segundo o setor da PPI, o recurso esta sendo 750 
alocado mensalmente desde junho de 2012); Portaria Nº 1.498 de 12 de julho de 751 
2012 - Aprova Etapa II do Plano de Ação da Rede Cegonha do Estado de Pernambuco 752 
e aloca recursos financeiros para sua implementação, contemplando HBL e Dom 753 
Malam, no valor de R$ 18.291.379,55 para os municípios de Cabo de Santo 754 
Agostinho, Camaragibe, Recife e Petrolina; Financiamento: Componente Parto e 755 
Nascimento - Portaria Nº 1.885 de 4 de setembro de 2012 - Aprova Etapa III do Plano 756 
de Ação da Rede Cegonha do Estado de Pernambuco, no valor de R$ 3.240.470,00, 757 
contemplando a IV Região de Saúde (Hospital Jesus Nazareno); Portaria Nº 1.741 de 758 
19 de agosto de 2013 - Aprova Etapa IV do Plano de Ação da Rede Cegonha do Estado 759 
de Pernambuco, no valor de R$ 1.539.482,40, aprovando o Plano de Ação da VI e IX 760 
GERES (recursos financeiros para a VI e VIII GERES). Reorganização da Rede:  761 
Monitoramento dos indicadores da Rede Cegonha nas maternidades de referência 762 
para gestação de alto risco em 2013 e 2014. As 12 Regiões de Saúde do estado com 763 
Planos de Ação construídos e enviados ao MS. Instituído através de Resolução CIR o 764 
Grupo Condutor Regional da Rede Cegonha nas Regiões: I, II, IV, V, VI, VII, VIII, XI e 765 
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XII. Realizada oficina com os integrantes dos  Grupos Condutores Regionais (GCRC) 766 
para o fortalecimento do papel (pactuação e discussão da rede na região, 767 
monitoramento as ações pactuadas em relação ao pré-natal, assistência ao parto e 768 
nascimento e acompanhamento da criança); Realizados 12 Fóruns Perinatal na I 769 
Região de Saúde, com  participação dos gestores municipais, diretores de 770 
maternidades de referência, movimento social, conselhos profissionais, gestores da 771 
SES e apoiadores MS. Instituição do Colegiado das Maternidades de AR (Atualização 772 
do protocolo de encaminhamentos obstétricos segundo risco, e o processo de 773 
implantação do matriciamento da atenção primária pelas maternidades de AR). 774 
Qualificação da Rede: Do Concurso de 2009 foram efetivados 806 médicos de todas 775 
as especialidades, sendo 70 pediatras, 91 tocoginecologistas, 51 neonatologistas, 15 776 
intensivistas pediátricos, o que significa 228 médicos na área materno-infantil.  777 
Publicação de edital para concurso público em 2014 para várias categorias 778 
profissionais, incluindo enfermeira obstétrica. Capacitados 800 profissionais para a 779 
realização do Teste Rápido de HIV e Sífilis nas Unidades Básicas de Saúde. Conforme 780 
pactuado na CIB para 30% das USF de todos os municípios do estado. Capacitados 88 781 
profissionais da XII Região de Saúde e 190 da II Região em Pré Natal de Baixo Risco. 782 
Capacitadas Parteiras Tradicionais com o módulo de Reanimação Neonatal da VI, VIII 783 
e IX GERES => Distribuídos os Kits para parto domiciliar e reanimação neonatal da 784 
Rede Cegonha. Implantação Acolhimento e Classificação de Risco nas maternidades 785 
de Alto Risco. Fortalecimento da gestão nos hospitais regionais (aumento médio de 786 
48 % no numero de partos em 2012). Qualificação da Ambiência; Ampliação da Rede:  787 
Hosp. João Murilo - Habilitação em Alto Risco com ampliação de 10 leitos e UTI e 10 788 
de UCI neonatal e Casa de Gestante Bebê e Puérpera; Hosp. Santa Lúcia – 789 
Contratualização para o SUS de 30 leitos de alto risco, 06 leitos de UTI e 09 de UCI 790 
neonatal; Hosp. Sílvio Magalhães (Palmares) -Habilitação de 05 leitos de UTI 791 
Neonatal; Reaberura do CISAM -  Pré-parto: 08, Alojamento conjunto: 36 leitos,  792 
Enfermaria de Alto Risco: 16, UTI neonatal: 12, UCI neonatal: Abertura de 21leitos 793 
UTI materna no CISAM (previsto para 2014); Implantação mais 10 leitos de UTI 794 
Neonatal externa no HBL; Ampliação da UCI neonatal que passou de 16 para 30 leitos 795 
e implantação de 12 leitos para alojamento tardio no Hospital Dom Malan; Abertura 796 
de 12 leitos no puerpério no IMIP; Abertura de mais 16 leitos no HBL; Mudança no 797 
modelo de assistência ao parto: Adequação da ambiência. Efetivação da Lei do 798 
Acompanhante de livre escolha no pré-parto, parto e puerpério; Sensibilização e 799 
capacitação dos profissionais de saúde; Construção e funcionamento dos Centros de 800 
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Parto Normal previstos nos Planos de Ações da Rede Cegonha. Desafios: 801 
Fortalecimento da Rede Municipal; Fortalecimento dos Grupos Condutores 802 
Regionais; Estimular a realização dos Fóruns Perinatal municipal; Captação precoce 803 
das gestantes; Garantia da realização e resultado dos exames preconizados no pré-804 
natal; Efetivação das pactuações dos Planos de Ação Regionais no que se refere à 805 
referência para realização dos partos de risco habitual; Composição de escala, 806 
garantindo uma equipe completa de recursos humanos nos plantões. Iniciando o 807 
debate Conselheiro Jair Brandão agradeceu a disponibilidade da equipe, destacou ter 808 
questionamentos e a rede materna infantil tinha desafios como intersetorialidade, 809 
regionalização e descentralização do serviço. Observou ficavam descobertos do 810 
programa setenta e nove municípios. Em relação aos investimentos da rede destacou 811 
que os municípios com maior número de população como Olinda, Recife, Paulista e 812 
Jaboatão estavam com menos de cinquenta por cento de cobertura das equipes de 813 
PSF. Na questão da morte materna perguntou se o programa tinha impactado com as 814 
ações que foram demonstradas. Outras questões destacadas a das mulheres ficarem 815 
perambulando na hora de parir, e quais os municípios faziam parto normal e Cesário. 816 
E quantos municípios estavam homologados na política nacional para hospitais de 817 
pequeno porte, quantos tinham clínica de obstetrícia, como tinha sido a articulação 818 
programa e municípios. Questionou também os enfrentamentos DST/AIDS; sífilis 819 
congênita; transmissão vertical do HIV; violência contra a mulher negra 820 
principalmente quando com HIV; o resultado do teste de HIV somente depois de 821 
parir. Finalizando informou que faltava na farmácia e sem previsão de chegar o 822 
medicamento Clessane 40mg para gravidez de risco com trombo. Conselheiro Moura, 823 
Conselho Municipal de Camaragibe solicitou as documentações encaminhadas ao 824 
conselho estadual também fossem para os conselhos municipais. Sr. Adson observou 825 
ter gostado da apresentação, porém a realidade era outra. Destacou falta de ações 826 
voltadas às adolescentes de gravidez precoce, e outros agravantes ligados a falta de 827 
crescimento do programa mãe coruja.  Conselheira Erivânia Ferreira observou ter 828 
sido contemplada na fala do Conselheiro Jair E Sr. Adson. Acrescentou falta de ações 829 
para a maternidade Dom Moura em Garanhuns. Conselheiro José Severino, Conselho 830 
de Unidade Hospital João Murilo disse ter sido contemplado com a apresentação. 831 
Observou a unidade teve que se reestruturar para receber o programa. Questionou 832 
se o repasse financeiro do programa era dissociado do repasse total da unidade, 833 
assim como o provimento de recursos humanos. Em Respostas aos questionamentos, 834 
Sra. Andreza esclareceu os critérios utilizado para a implantação do programa mãe 835 



 

 

 

 

          Aprovada em 12.11.14 

25/30 

 

 

 

 

coruja eram para os municípios que possuíssem vinte e cinco mil óbitos por nascidos 836 
vivos. E além os municípios que tivessem interesse em implantar o programa teriam 837 
total liberdade de fazer a articulação. Os municípios citados não tinham taxa de 838 
mortalidade superior a vinte e cinco mil. Colocou estavam com ampliação do serviço 839 
contra a violência da mulher em parceria firmada com o Ministério da Saúde. Já 840 
implantados nos Hospitais Jesus Nazareno, Dom Malan, Serra Talhada, Salgueiro e no 841 
Petronila Campos que teriam uma demanda maior devido a Copa. Em relação ao HIV 842 
e sífilis esclareceu a rede cegonha preconizava serem feitos rapidamente, estando 843 
dentro do pré-natal no primeiro e terceiro trimestre da gravidez, assim como na hora 844 
do parto, desde o ano de 2005 com o Projeto Nascer. Afirmou que todos os hospitais 845 
faziam partos normais e Cesário, sendo uns mais e outros menos. Informou ainda o 846 
quantitativo nas principais unidades. Observou que era preconizado que o número 847 
de partos normais aumentasse, qualificando a assistência como o Centro de Parto 848 
Normal e qualquer intecorrência que houvesse ter sempre um hospital próximo para 849 
os médicos atuarem de maneira efetiva. Acrescentou os partos naquele centro eram 850 
para mulheres que não tinham gestação de risco. Quanto à falta do medicamento 851 
observou teriam pauta exclusiva para assistência farmacêutica onde discutiriam o 852 
assunto, porém registraram a denuncia e após apuração trariam a informação. 853 
Gravidez na adolescência estava contemplada dentro de planejamento familiar em 854 
algumas ações e discutida, pílula, DIU, camisinha feminina e masculina. Colocou que 855 
o plano da quinta regional foi o ultimo a ser aprovado por questões de pactuação. E 856 
foi solicitado para o Hospital Dom Moura o centro de parto normal e ambiência a 857 
maternidade, contemplando tanto reforma quanto equipamentos. E a referência de 858 
alto risco era o Hospital Jesus Nazareno em Caruaru. Em relação as OS informou que 859 
existia um contrato para que as mesmas fizessem a gestão de determinadas 860 
unidades, sendo um valor mensal e fixo que era repassado, mediante a necessidade 861 
do serviço. Avaliados por indicadores de qualidade e caso não atingisse a meta o 862 
repasse diminuía. E o contrato de recurso humano era da própria OS. Retomando aos 863 
questionamentos, Conselheiro José Rodrigues iniciou informando estar contemplado, 864 
e acrescentou saber o programa só atendia aos cento e cinco municípios informados, 865 
e se a rede cegonha era incorporada ao programa mãe coruja. Conselheira Hosana, 866 
Servidora do Hospital João Murilo questionou a informação o hospital habilitado com 867 
classificação de alto risco e transferia pacientes para o CISAM, Barão de Lucena, IMIP 868 
e outras clínicas apresentando quadro hipertensivo e anemia aguda. Não entendia 869 
conforme apresentação o CISAM tinha oito leitos pré-parto e, no entanto chegavam 870 
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a atender até vinte e sete de lotação, e quando de fato o CISAM estaria funcionando 871 
de fato, pois conforme apresentação informava abertura dos vinte uns leitos em sua 872 
UTI materna. Sra. Josefa, Militante do Fórum de Mulher de Pernambuco disse não ter 873 
visto algo voltado às adolescentes grávidas no sentido de prevenção e planejamento 874 
familiar dentro do plano. Outra preocupação era em relação às parturientes de 875 
Fernando de Noronha se ainda tinha que se deslocar do Arquipélago para parir em 876 
Recife ou Natal. Colocou que no ponto de vista humanizador a palavra produção para 877 
quem estava lidando com seres humanos não soava bem, e necessário se trabalhar a 878 
educação permanente e aos poucos mudando aquela metodologia tão ultrapassada. 879 
Conselheiro Carlos Cipriano, Conselho Gestor do Hospital da Restauração questionou 880 
porque não havia kit parteiro, pois há dose anos o mesmo se viu na necessidade de 881 
ajudar uma parturiente. Sra. Silvia, também do Fórum de Mulher de Pernambuco 882 
observou não estava incluso no programa o comitê de estudos de mortalidade 883 
materna, nem o programa havia estimulado a formação de comitês regionais e 884 
municipais. Relatou vários problemas encontrados em maternidades após 885 
levantamento do comitê e ainda sem respostas, destacando Tricentenário conhecida 886 
como matadouro e não maternidade, demonstrando falta de infra-instrutora apesar 887 
do recurso financeiro disponibilizado. Observou a falta de indicadores de resultado, 888 
apenas de processo deixando dúvida se realmente a diminuição da mortalidade 889 
infantil estava relacionada ao programa, pois baixou no Brasil, e não apresenta 890 
indicadores de mortalidade materna. Finalizou perguntando se o equipamento AMIL 891 
estava sendo adotado nas maternidades onde estavam sendo reorganizadas, se o 892 
número de partos cesariano havia baixado, e se o programa estava contribuindo para 893 
humanizar o atendimento ao parto. Iniciando as respostas Sra. Andreza esclarece o 894 
significado da palavra AMIL- Aspiração Manual Intra Uterina. Que a rede cegonha 895 
veio no ano de 2011 para complementar o programa mãe coruja em questões de 896 
financiamento, confirmando todos os municípios do estado de Pernambuco 897 
receberam recurso financeiro da atenção primária. E que os demais municípios que 898 
não estavam dentro do programa eram atendidos pela atenção básica dos próprios 899 
municípios e pelo recurso que vinha complementar a assistência na atenção primária 900 
pela rede cegonha. Confirmou para a Sra. Hosana que o hospital tinha sido habilitado 901 
tipo II através de portaria e possuía um alto risco fetal e não materno. Tinham dez 902 
leitos de UTI ampliado, também em UCI e foi solicitada a casa de gestante e bebê 903 
puerperal. Quanto à reabertura do CISAM informou estavam junto a UPE avaliando o 904 
edital porque houve problema relativo à especialidade médica, e acreditava que após 905 
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aquele processo abriria. Mas, toda parte estrutural e equipamentos estava estalada 906 
na maternidade. Complementando Sra. Adriana esclareceu em relação à questão do 907 
banco de sangue informou que existia uma portaria do Ministério da Saúde que para 908 
um hospital ter uma agência transfusional teria no mínimo fazer doze transfusões de 909 
sangue no mês. Podendo negociar e ter reforço para necessidade emergencial. Em 910 
relação à política voltada a adolescentes grávidas informou recentemente havia sido 911 
publicada portaria em 2013 reafirmando que a gestante adolescente deveria utilizar 912 
a rede normal de PSF e se tivesse alguma alteração clínica faria acompanhamento em 913 
maternidades de alto risco. Acrescentou em Fernando de Noronha tinha uma 914 
maternidade para atender partos de risco habitual, porém com foi pactuado na rede 915 
cegonha aos sete meses a parturiente viria para Recife porque o parto de repente 916 
poderia complicar, e tinha casa de apoio ministrada pelo município e a referência era 917 
o IMIP e mesmo sendo de risco habitual. Ao Conselheiro Carlos Cipriano esclareceu 918 
que na SES/PE existia um convênio de parteiras junto ao Ministério da Saúde, com 919 
mais de oitocentas cadastradas no estado e periodicamente faziam capacitações. Em 920 
relação aos números de nascidos vivos em Pernambuco no ano de 2013 informou 921 
cento e vinte mil quatrocentos e quarenta nascidos e em 2012 cento e quarenta mil. 922 
Acrescentou as parteiras tinham prática em áreas rurais, ou onde não houvesse 923 
assistência tão adequada. E Recebiam kit para atuar de maneira segura. Esclarecendo 924 
para a Sra. Silvia colocou que toda regional de saúde tinha um coordenador do 925 
Programa Mãe Coruja e era aquele representante que compunha o Comitê Regional 926 
de Mortalidade Materna. Em relação aos questionamentos das maternidades que 927 
não houve resposta ainda informou no dia trinta de setembro estaria acontecendo o 928 
primeiro fórum de regional de saúde e as questões poderiam ser mais esclarecidas, 929 
ponto a ponto maternidade por maternidade e que a SES recebeu a demanda e 930 
distribuiu aos municípios formularem as respostas. Porque envolvia maternidades 931 
estaduais e municipais. Relativo ao AMIL havia relatado a SES tinha parceria junto ao 932 
Ministério com o Projeto Superando Barreiras que envolvia a questão da violência 933 
contra a mulher e aborto previsto em lei, e além dos serviços já garantidos no estado 934 
estavam ampliando e regionalizando. Disse que receberam quantidade grande do 935 
equipamento AMIL e distribuíram pelos hospitais que já tinham sido capacitados pelo 936 
projeto, e poderia posteriormente informar o quantitativo que constava na planilha 937 
recebida pela secretaria. Dando início ao novo bloco a Conselheira Izabel observou 938 
que teoricamente muito tinha sido respondido, porém na prática precisava melhorar. 939 
Observou nem só perambulavam para parir, mas mulheres ainda tinham dificuldades 940 
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para fazer ultrassom. Conselheiro Euclides colocou ter sido contemplado na maioria 941 
das falas, e enfatizou a anterior acrescentando as dificuldades começavam no pré-942 
natal. Conselheiro Jair Brandão solicitou esclarecimentos em relação informação que 943 
atualmente tinha setenta e nove municípios fora do programa mãe coruja, e na rede 944 
cegonha constava como cem por cento dos municípios contemplados. Observou que 945 
as maternidades de alto risco estavam tendo avanços e na maioria concentradas na 946 
capital, gostaria de saber como ficaria o atendimento nas regionais. O quantitativo 947 
informado para realização do teste rápido de HIV e sífilis se era trinta por cento das 948 
unidades em cada município ou de todos do estado. Quais os critérios utilizados de 949 
morte materna. Finaliza recomendando os desafios garantidos ser realizado em 950 
tempo hábil, e solicitou que o pleno deliberasse a SES/PE enviar os resultados da 951 
pesquisa realizada pela Comissão de Mortalidade Materna porque estava invisível 952 
no processo e era um comitê de extrema importância e de referência no assunto; e a 953 
SES/PE apresentasse os valores relativos ao processo para trazer as mulheres 954 
gestantes de Fernando de Noronha para parir em Recife, devendo ainda apresentar 955 
os motivos pelos quais a gestão adota essa prática, pois deixava crer um controle de 956 
natalidade na ilha feito pela gestão e governo. E em relação ao abrigo era sabido que 957 
não agradava obrigando as parturientes ficarem em casa de família. Disse parecer à 958 
gestão desinteressada em investir em maternidade no local. Perguntou qual o nome 959 
da (o) representante do CES na CIB- Comissão Intergestores Bipartite. A Conselheira 960 
Jany informou que era a Conselheira Sônia Maria de Oliveira Pinto e esclareceu que o 961 
conselho havia solicitado participação às reuniões na CIB em processo antigo e foram 962 
informados que o próprio regimento oferecia uma vaga para o conselho, porém não 963 
impedia de haver observadores. Conselheiro Jair Brandão solicitou ainda deliberar 964 
que a representação do CES que integra a Comissão Intergestores Bipartite – CIB 965 
deverá apresentar no Conselho as pactuações realizadas na referida Comissão, pois 966 
muitas não eram encaminhadas para conhecimento do conselho. Finalizando Sra. 967 
Ana Renata fortalece critério utilizado observado pela Sra. Andreza na apresentação 968 
da implantação do Programa Mãe Coruja. Esclareceu que para aqueles municípios 969 
que não enquadravam as altas estatísticas de mortalidade e dessa forma não tinham 970 
o programa implantado, que todas as ações de saúde aconteciam como tinha que 971 
acontecer na rede básica de saúde em relação à assistência maternidade e exames. 972 
Colocou ainda com a chegada da rede cegonha em 2011 implantada por programa do 973 
Ministério da Saúde que além de trazer volume de recursos para alguns seguimentos 974 
específicos, como maternidade de alto risco e atenção primária, chegava para todos 975 
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os municípios do estado em relação à atenção primária, custeando exames adicionais 976 
e extras contemplados através de portaria, e recebiam financiamentos norteados 977 
pela população ativa de gestante. Deixou claro finalizando que o programa tinha 978 
como critério também a mortalidade materno, e não somente infantil e que todas as 979 
ações desenvolvidas tinha a finalidade de atingir pontos frágeis e revertê-los. E 980 
apesar de já ter sido apresentado em outro momento, e aquele não ser propício se 981 
colocava a disposição e ampliar a discussão da proposta do programa mãe coruja 982 
pernambucana. Acrescentando Sra. Andreza informa que a SES fez quarenta cursos 983 
de vigilância em óbito totalizando aproximadamente média mil profissionais 984 
capacitados, sendo também elaborado um manual de investigação de óbitos em 985 
mulheres em idade fértil e a quem interessasse podia disponibilizar o material ao 986 
CES. Finalizando coloca que existiam referências macro regionais em maternidades 987 
de alto risco, Petrolina no Hospital Dom Malam, Jesus Nazareno em Caruaru e 988 
estavam qualificando o de Serra Talhada para ser a referência da terceira macro 989 
regional. Na conclusão da pauta a Coordenação da mesa confirma o pleno acatou os 990 
encaminhamentos do Conselheiro Jair Brandão, assim também que a Secretária 991 
Executiva de Atenção à Saúde juntamente com a Diretora de Políticas Estratégicas 992 
da SES/PE deveriam localizar qual o medicamento de risco que está em falta e 993 
apresentar a devolutiva ao CES. E por nada mais havendo a tratar a Coordenação da 994 
mesa, às dezessete horas, deu por encerrada a 443ª Reunião Ordinária do CES/PE. A 995 
presente foi lavrada por mim,_________________Anary de Paiva Souza, Relatora do 996 
CES/PE. Recife, dez de setembro de dois mil e catorze.  Assinatura dos presentes: 997 
José Marcos da Silva- CREFONO 4ª REG....................................; Valderlene Guimarães 998 
Santos- CREFITO 1ª Região.......................................; João Batista Fortunato- 999 
SINDSAÚDE ...........................................; Neide Pereira dos Santos- SINDSEP/PE 1000 
........................................;Ivonete Maria Batista- SINDSPREV/PE...................................; 1001 
Romero Márcio Nogueira Dias- CRO/PE .........................................; Hermias Veloso da 1002 
Silveira Filho-  SINFARPE .........................................; Armando Luiz Arantes de Moura- 1003 
CRF –....................................................; Antônio Ricardo Herculano da Silva- 1004 
MNU...........................................; José da Costa Neto- APPDORT...................................; 1005 
Jair Brandão de Moura Filho -GESTOS ..............................................; Erivânia Ferreira 1006 
da Silva- ADVAMPE.........................................................; José Rodrigues da Silva – Fed. 1007 
Trab. Agricultura PE............................................; Maria de Fátima Menezes da Silva- 1008 
Inst. Pró-Cidadania.........................................................; Euclides Monteiro Neto- Inst.   1009 
Pró-Cidadania.......................................;Luiz Nelson França UGT PE- .............................; 1010 
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José Cícero do Monte- NCST/PE- .........................................; Liana de Araujo Almeida-1011 
CUT......................................; Sônia Maria de Oliveira Pinto- CEPAS...............................; 1012 
Antônia Veloso Vieira-Congregação Ass. Social Irmãs N. S. Glória- ...............................; 1013 
Isabel Macedo Rodrigues- Inst. Saúde Holística M. Paulina- ...................................; 1014 
Ubirajara Alves de Lima- Círculo Op. de Naz. da Mata- .......................................; José 1015 
Alves de Andrade- Op. de Naz. da Mata- .......................................; Gildark de Robson 1016 
Barros- CONDI...............................................; Flávia Maria dos Santos Silva- Ass. Nord. 1017 
de Hospitais-..........................................; Maria Inêz Petesburgo- Ass. Nord. de 1018 
Hospitais-...................................; Ana Cláudia Callou Matos- SES/PE ...........................; 1019 
Jany Welma de Sá Albuquerque - SES/PE ......................................; Inês Eugênia 1020 
Ribeiro da Costa -SES/PE .............................................; Nívea Lucena de Lima- 1021 
SEE/PE...............................................; Célia Rejane Carvalho de Menezes Araújo- S. E. 1022 
Planejamento e Des. Social......................................................................................... 1023 


